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ORTOGRAFIA OFICIAL. 

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta grafia das 
palavras. É ela quem ordena qual som devem ter as letras do alfabeto. 
Os vocábulos de uma língua são grafados segundo acordos ortográfi-
cos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender ortografia 
é realizar muitos exercícios, ver as palavras, familiarizando-se com elas. 
O conhecimento das regras é necessário, mas não basta, pois há inú-
meras exceções e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento 
de etimologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radicais em nd, 
rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão / expandir - expansão / 
ascender - ascensão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / sub-
mergir - submersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir 
- compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso 
/ sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem em gred, 
ced, prim ou com verbos terminados por tir ou -meter: agredir - agres-
sivo / imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder - cessão / ex-
ceder - excesso / percutir - percussão / regredir - regressão / oprimir 
- opressão / comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com a palavra 
iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimétrico / re + surgir – 
ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exemplos: ficasse, 
falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Juçara, caçula, 

cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, uço: barcaça, 

ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, esperança, carapuça, den-
tuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / deter - deten-
ção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): marte - 

marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é substantivo, ou em 
gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, 
baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, metamorfose.
formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados em “d”: alu-
dir - alusão / decidir - decisão / empreender - empresa / difundir – di-
fusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - Luisinho 
/ Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com “s”: 

anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjetivo: ma-
cio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de origem não 
termine com s): final - finalizar / concreto – concretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com “s”: pé + 
inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, gesso.
estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com poucas ex-

ceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, litígio, 
relógio, refúgio.

verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, mugir.
depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, surgir.
depois da letra “a”, desde que não seja radical terminado 

com j: ágil, agente.

J e não G

palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, man-

jerona.
palavras terminadas com aje: ultraje.

O fonema ch

X e não CH

palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, xucro.
palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, lagartixa.
depois de ditongo: frouxo, feixe.
depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de outra 
iniciada com ch - Cheio - (enchente)

CH e não X

palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chassi, mo-
chila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.
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As letras “e” e “i”

Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. Com “i”, só o 
ditongo interno cãibra.

verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são escritos 
com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos com “i”, os verbos 
com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, possui, contribui.

* Atenção para as palavras que mudam de sentido quando 
substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (superfície), ária (me-
lodia) / delatar (denunciar), dilatar (expandir) / emergir (vir à tona), 
imergir (mergulhar) / peão (de estância, que anda a pé), pião (brin-
quedo).

* Dica:
- Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à ortografia de 

uma palavra, há a possibilidade de consultar o Vocabulário Ortográ-
fico da Língua Portuguesa (VOLP), elaborado pela Academia Brasi-
leira de Letras. É uma obra de referência até mesmo para a criação 
de dicionários, pois traz a grafia atualizada das palavras (sem o sig-
nificado). Na Internet, o endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes
- Formas variantes são formas duplas ou múltiplas, equivalen-

tes: aluguel/aluguer, relampejar/relampear/relampar/relampadar.
- Os símbolos das unidades de medida são escritos sem ponto, 

com letra minúscula e sem “s” para indicar plural, sem espaço entre 
o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
- Na indicação de horas, minutos e segundos, não deve haver 

espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 22h30min, 14h23’34’’(= 
quatorze horas, vinte e três minutos e trinta e quatro segundos).

- O símbolo do real antecede o número sem espaço: R$1.000,00. 
No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra vertical ($).

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/ortografia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª 

ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, The-

reza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São Paulo: Saraiva, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / 

Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para ligar os 
elementos de palavras compostas (como ex-presidente, por exem-
plo) e para unir pronomes átonos a verbos (ofereceram-me; vê-lo-
-ei). Serve igualmente para fazer a translineação de palavras, isto é, 
no fim de uma linha, separar uma palavra em duas partes (ca-/sa; 
compa-/nheiro).

 
Uso do hífen que continua depois da Reforma Ortográfica:

1. Em palavras compostas por justaposição que formam uma 
unidade semântica, ou seja, nos termos que se unem para forma-
rem um novo significado: tio-avô, porto-alegrense, luso-brasileiro, 
tenente-coronel, segunda- -feira, conta-gotas, guarda-chuva, arco-
-íris, primeiro-ministro, azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e zoológicas: 
couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora- -menina, erva-doce, 
feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, recém e sem: 
além-mar, recém-nascido, sem-número, recém-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algumas ex-
ceções continuam por já estarem consagradas pelo uso: cor-de-ro-
sa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-de-meia, água-de-colônia, 
queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte Rio-Niterói, 
percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas combinações históricas ou 
ocasionais: Áustria-Hungria, Angola-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e super- quan-
do associados com outro termo que é iniciado por “r”: hiper-resis-
tente, inter-racial, super-racional, etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-diretor, ex-presi-
dente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: pré-natal, 
pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, abraça-o, 
lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segundo termo 
uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo--história, neo-helê-
nico, extra-humano, semi-hospitalar, super-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo termina 
com a mesma vogal do segundo elemento: micro-ondas, eletro-óti-
ca, semi-interno, auto-observação, etc.

** O hífen é suprimido quando para formar outros termos: rea-
ver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança de linha), caso 

a última palavra a ser escrita seja formada por hífen, repita-o na 
próxima linha. Exemplo: escreverei anti-inflamatório e, ao final, 
coube apenas “anti-”. Na próxima linha escreverei: “-inflamatório” 
(hífen em ambas as linhas).

Não se emprega o hífen:

1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo termina em 
vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou “s”. Nesse caso, passa-
-se a duplicar estas consoantes: antirreligioso, contrarregra, infras-
som, microssistema, minissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudoprefixo termi-
na em vogal e o segundo termo inicia-se com vogal diferente: an-
tiaéreo, extraescolar, coeducação, autoestrada, autoaprendizagem, 
hidroelétrico, plurianual, autoescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos “dês” e 
“in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: desumano, inábil, 
desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando o segun-
do elemento começar com “o”: cooperação, coobrigação, coorde-
nar, coocupante, coautor, coedição, coexistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram noção de 
composição: pontapé, girassol, paraquedas, paraquedista, etc.
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6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: benfeito, 
benquerer, benquerido, etc.

- Os prefixos pós, pré e pró, em suas formas corresponden-
tes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, não haven-
do hífen: pospor, predeterminar, predeterminado, pressuposto, 
propor.

- Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccioso, au-
to-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre- -humano, 
super-realista, alto-mar.

- Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, antis-
séptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, ultras-
som, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, autoajuda, 
autoelogio, autoestima, radiotáxi.

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/ortogra-

fia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 

30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

QUESTÕES

1-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 2014) De 
acordo com a nova ortografia, assinale o item em que todas as 
palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 

1-) Correção:
A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial = correta
B) supracitado – semi-novo – telesserviço = seminovo 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som = hidroelé-

trica, ultrassom 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto = semiaberto 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor = infraestru-

tura
RESPOSTA: “A”.

2-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 2014) De 
acordo com a nova ortografia, assinale o item em que todas as 
palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 

2-) Correção:
A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial = correta
B) supracitado – semi-novo – telesserviço = seminovo 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som = hidroelé-

trica, ultrassom 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto = semiaberto 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor = infraestru-

tura
RESPOSTA: “A”.

3-) (CASAL/AL - ADMINISTRADOR DE REDE - COPEVE/
UFAL/2014) 

Armandinho, personagem do cartunista Alexandre Beck, sabe 
perfeitamente empregar os parônimos “cestas” “sestas” e “sextas”. 
Quanto ao emprego de parônimos, dadas as frases abaixo, 

I. O cidadão se dirigia para sua _____________ eleitoral. 
II. A zona eleitoral ficava ___________ 200 metros de um posto 

policial. 
III. O condutor do automóvel __________ a lei seca. 
IV. Foi encontrada uma __________ soma de dinheiro no carro. 
V. O policial anunciou o __________ delito. 

Assinale a alternativa cujos vocábulos preenchem corretamen-
te as lacunas das frases. 

A) seção, acerca de, infligiu, vultosa, fragrante. 
B) seção, acerca de, infligiu, vultuosa, flagrante. 
C) sessão, a cerca de, infringiu, vultosa, fragrante. 
D) seção, a cerca de, infringiu, vultosa, flagrante. 
E) sessão, a cerca de, infligiu, vultuosa, flagrante.

3-) Questão que envolve ortografia.
I. O cidadão se dirigia para sua SEÇÃO eleitoral. (setor)
II. A zona eleitoral ficava A CERCA DE 200 metros de um posto 

policial. (= aproximadamente)
III. O condutor do automóvel INFRINGIU a lei seca. (relacione 

com infrator)
IV. Foi encontrada uma VULTOSA soma de dinheiro no carro. 

(de grande vulto, volumoso)
V. O policial anunciou o FLAGRANTE delito. (relacione com 

“pego no flagra”)
Seção / a cerca de / infringiu / vultosa / flagrante
RESPOSTA: “D”.

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 



LÍNGUA PORTUGUESA

4

ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O rela-
cionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, poderá ter um 
significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas 
ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de recurso 
denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou explicações 
-, que levam ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os verbos e os 
advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as 
situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma reali-
dade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, es-

trutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e se-

mântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-se: 
homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e antoní-
mia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimento 
prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), o 
que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-

preensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 
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- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.
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NÚMEROS NATURAIS; NUMERAÇÃO: SISTEMA DE NU-
MERAÇÃO DECIMAL; OPERAÇÕES E PROBLEMAS COM 
NÚMEROS NATURAIS; ADIÇÃO; SUBTRAÇÃO; MULTI-

PLICAÇÃO E DIVISÃO. FRAÇÃO; CONJUNTOS;

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números inteiros 
não nulos

+ Z+
Conjunto dos números inteiros 
não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números inteiros 
positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros 
não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros 
negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 

Fica a dica
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e 
não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é 
zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma 
n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infinitos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição entre os 
números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma de frações,através :



MATEMÁTICA

5

b
a

 + d
c

 = bd
bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - d
c

 = bd
bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresenta-
da.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERA-
CIONAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a 
língua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, 
qual fração representa os alunos que têm ciências como disciplina 
favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10

O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através:

b
a

 x d
c

 = bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa 
operação policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se 
que 3/4 dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já 
entre as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.

- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racio-
nal diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual 
ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do expo-
ente anterior.

2

5
3 −







−

= 

2

3
5






−

= 9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.

3

3
2








= 








3
2

 . 








3
2

 . 








3
2

 = 27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






−

= 






−

5
1

 . 






−

5
1

 = 25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potencia-
ções e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de 
associação, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na 

ordem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que apare-

cem.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, CULTURAIS E 
POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E DO ESTA-

DO DO MARANHÃO; 

IMPERATRIZ

O surgimento de Imperatriz começou a ser desenhado nos fins 
do Século XVI e início do século XVII, com a iniciativa dos bandei-
rantes, que, partindo de São Paulo, buscavam nos confins do Norte, 
a riqueza, o desconhecido e a aventura. Enquanto os bandeirantes 
navegavam da nascente em busca da foz, paralelamente as entra-
das governamentais e/ou religiosas subiam o rio, tentando alcançar 
suas nascentes. Das entradas realizadas, a que mais nos interessa 
foi a que se realizou no ano de 1658 pelos jesuítas Padre Manoel 
Nunes e Padre Francisco Veloso, que teriam sido os primeiros a uti-
lizar o sítio onde hoje está Imperatriz. A fundação de Imperatriz se 
deu em 16 de julho de 1852, três anos depois da partida da expe-
dição que saiu do porto de Belém, em 26 de junho de 1849. Frei 
Manoel Procópio do Coração de Maria, capelão da expedição, foi 
o fundador da povoação, que recebeu inicialmente o nome oficial 
de Colônia Militar de Santa Tereza do Tocantins. Depois de quatro 
anos, em 27 de agosto de 1856, a lei n.º 398 criou a Vila de Impera-
triz, nome dado em homenagem à imperatriz Tereza Cristina.

Com o tempo, sua denominação foi sendo simplificada pela 
população, havendo documentos anteriores à Abolição em que a 
vila é mencionada simplesmente como Imperatriz. Sua elevação à 
categoria de cidade é datada de 22 de abril de 1924, no governo 
Godofredo Viana (Lei n.º 1.179).

Até o ano de 1958, quando foi iniciada a construção da rodovia 
Belém Brasília, o município de Imperatriz e sua sede permaneceram 
geográfica e politicamente distantes de São Luís, do que resultou 
um lento crescimento econômico e populacional. A partir de 1960, 
entretanto, Imperatriz experimentou acelerado surto de desen-
volvimento e, já na década de 70, era considerada a cidade mais 
progressista do país, recebendo contingentes migratórios das mais 
diversas procedências.

Formação Administrativa

Elevado à categoria de vila com a denominação de Vila Nova da 
Imperatriz, pela Lei Provincial n.º 398, de 27-08-1856, desmembra-
do do município de Chapada atual Grajaú. Sede no atual distrito de 
vila nova da Imperatriz. Constituído do distrito sede.

Pela Lei Provincial n.º 524, de 09-07-1859, transfere a sede de 
vila Nova da Imperatriz para a povoação de Porto Franco.

Pela Lei Provincial n.º 631, de 05-12-1862, transfere novamen-
te a sede para Vila Nova da Imperatriz.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, aparece 
constituído de 4 distritos: Vila Imperatriz, Ariparituia, Pombal e Por-
to Franco.

Elevado à condição de cidade com a denominação de Impera-
triz, pela Lei Estadual n.º 1.179, de 22-04-1924.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o municí-
pio aparece constituído do distrito sede. Não figurando os distritos 
de 1911.

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-
XII-1936 e 31-XII-1937.

Pela Lei Estadual n.º 269, de 31-12-1948, é criado o distrito de 
Montes Altos e anexado ao município de Imperatriz.

Etimologia

Imperatriz é um município brasileiro do estado do Maranhão, 
Região Nordeste do país. Localiza-se na Região Metropolitana do 
Sudoeste Maranhense e sua população em 2018 era de 258 016 
habitantes, sendo assim o segundo mais populoso do estado ma-
ranhense.

Sede da Região de Planejamento do Tocantins e da Região Me-
tropolitana do Sudoeste Maranhense, com sete municípios conur-
bados, a cidade se estende pela mrgem direita do rio Tocantins, e é 
atravessada pela Rodovia Belém-Brasília, situando-se na divisa com 
o estado do Tocantins.

Imperatriz é o maior entroncamento comercial, energético e 
econômico do estado, sendo ainda o segundo maior centro popula-
cional, econômico, político e cultural do Maranhão. Imperatriz está 
num cruzamento entre a soja de Balsas, no sul do Maranhão, a ex-
tração de madeira na fronteira com o Pará, a siderurgia em Açailân-
dia e a agricultura familiar no resto do estado, com destaque para a 
produção de arroz, e também das futuras potencialidades como a 
produção de energia e celulose com a implantação da Hidrelétrica 
de Estreito, de Serra Quebrada e da fábrica da Suzano Papel e Celu-
lose em Imperatriz.

Além dessas potencialidades, pode-se perceber também inten-
sa atividade extrativista, principalmente na reserva do Ciríaco. Para 
dar suporte logístico a todas essas atividades, Imperatriz assume 
postura de capital local, pois através do Complexo atacadista do 
Mercadinho e do Centro Varejista do Calçadão, a produção do sul 
do Maranhão, norte do Tocantins e leste do Pará é escoada. Para 
tanto Imperatriz conta com a Rodovia BR-010 (Belém-Brasília), com 
um dos maiores rios do país, o Rio Tocantins e com a Ferrovia Norte-
-Sul e a Estrada de Ferro Carajás. Além disso, por Imperatriz passam 
as principais linhas de transmissão de energia elétrica do Maranhão 
e de outros estados.

Hoje, por força de seu grande desempenho nos setores do 
comércio e da prestação de serviços, Imperatriz ocupa a posição 
de segundo maior centro político, cultural e populacional do esta-
do, segundo maior PIB do Maranhão e 165º do Brasil com PIB de 
R$ 5.039.597,00 milhões, superada apenas pela capital São Luís. 
É também o principal polo da região que aglutina o sudoeste do 
Maranhão e norte do Tocantins. A história e o desenvolvimento de 
Imperatriz deram-lhe diversos títulos, entre eles o de “Portal da 
Amazônia - Capital da Energia” Historicamente, a cidade de Impe-
ratriz foi abrigo de muitos povos indígenas antes de sua ocupação 
pela comitiva do Frei Manoel Procópio, considerado o seu fundador 
(veja tópico sobre a história de Imperatriz).

Seu atual nome originou-se do segundo nome, que Imperatriz 
Carmélia , dado em homenagem à Imperatriz Teresa Cristina. Com 
o tempo, sua denominação foi sendo simplificada pela população 
que habitava o local onde hoje é a cidade, havendo documentos 
anteriores à Abolição em que a vila é mencionada simplesmente 
como Imperatriz. A nomenclatura Vila de Imperatriz foi alterada 
oficialmente para Imperatriz pela lei provincial nº 631, de 5 de de-
zembro de 1862.

Símbolos

A bandeira

A Bandeira de Imperatriz mede oficialmente 2,60 m de largura 
por 1,12 m de altura, o que corresponde a 1.792 cm². Essa área 
é ocupada por três faixas de cores diferentes, pintadas no senti-
do longitudinal (horizontal). A faixa mais acima (superior) é de cor 
amarela e simboliza as riquezas do município (na época de sua cria-
ção, principalmente o arroz, cuja casca, por sinal, é de cor amare-
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lada). A faixa do meio (central) é de cor branca e quer lembrar paz, 
harmonia e concórdia. A faixa de baixo (inferior) tem a cor verde 
e representa as matas imperatrizenses, à época mais abundantes.

Outras duas cores estão presentes na bandeira: o azul de um 
triângulo localizado no meio da faixa central e o vermelho, das cin-
co pedras preciosas incrustadas em uma coroa amarela que está 
dentro do triângulo. O triângulo azul significa os três conjuntos das 
forças vivas do município: agricultura e pecuária, comércio e indús-
tria; e educação e cultura. Por sua vez, a coroa simboliza o caráter 
nobre e de majestade da realeza imperial, aspectos evocados pelo 
nome Imperatriz, que veio do título da Imperatriz Teresa Cristina, 
esposa do imperador Dom Pedro II. A bandeira pode ser usada em 
todas as manifestações cívicas do povo de Imperatriz, de caráter 
oficial ou particular.

O brasão

O Brasão de Armas de Imperatriz é um escudo encimado por uma 
coroa e, sobre esta, uma faixa amarela com o nome do município em 
letras de cor verde. Abaixo do escudo, outra faixa amarela, com a frase 
Paz e Progresso, em letras verdes. No centro do escudo, o desenho de 
uma palmeira, ladeada por um pé de arroz e outro de milho.

A simbologia do escudo faz referência às riquezas do município 
(representadas pela cor amarela das faixas); à majestade e nobreza 
sugeridas pelo nome Imperatriz (representadas pela coroa); às ri-
quezas vegetais que, na história do município, serviram de base ao 
seu crescimento econômico; à esperança de uma cidade que cresce 
sem conflitos, sentimento esse representado visualmente pela cor 
verde e literalmente pela expressão Paz e Progresso. Com o passar 
dos anos, leves alterações foram introduzidas em relação ao dese-
nho original do Brasão.

O uso do Brasão de Armas de Imperatriz é obrigatório na Pre-
feitura Municipal, na Câmara de Vereadores e nos papéis oficiais 
dos poderes Executivo e Legislativo (documentos, papel de corres-
pondências, convites e publicações oficiais).

O hino

O Hino de Imperatriz tem letra e música de José de Ribamar 
Fiquene, que foi professor, juiz de Direito e prefeito do município e 
governador do estado. Além do Hino de Imperatriz, compôs o Hino 
do 50º Batalhão de Infantaria de Selva, sediado em Imperatriz. Foi 
membro da Academia Imperatrizense de Letras. O maestro Moisés 
da providência fez a instrumentação a base de banjo e flauta acús-
tica.

A expansão do transporte

As formas de acesso à capital do estado eram bastante pre-
cárias. O acesso de Imperatriz à São Luís poderia ser feito de até 
quatro maneiras mistas, mas nenhuma delas de forma rodoviária 
direta. Eram elas:

Rota Percurso

1ª Alternativa Mista

1) a cavalo, 584 km até Pe-
dreiras; 2) rodoviário, 93 km 
até Coroatá e 3) ferroviário 

(Estrada de Ferro São Luís-Te-
resina), 237 km até São Luís.

2ª Alternativa Mista
1) a cavalo, 584 km até Pe-

dreiras; 2) rodoviário, 298 km 
até São Luís.

3ª Alternativa Mista 1) aéreo até Teresina, e de lá 
à São Luís, 1125 km

4ª Alternativa Mista 1) aéreo até Belém, e de lá à 
São Luís, 1131 km

Com o plano de metas do Presidente Juscelino Kubitschek, que 
pretendia desenvolver o país em 50 anos dentro de 5, além de in-
tegrar as regiões até então isoladas ao centro sul do país, foi criada 
em 1958 a BR 010, mais conhecida como Rodovia Belém-Brasília, 
que passou por Imperatriz. A construção dessa rodovia trouxe um 
rápido crescimento econômico e populacional do município.

No regime militar, foram feitas obras faraônicas na Amazônia, 
com o objetivo de ocupação e integração da mesma, como por 
exemplo, a Rodovia Transamazônica. Em 1975 durante o Governo 
de Ernesto Geisel, foi criado o Polamazônia, O Programa de Polos 
Agropecuários e Agrominerais da Amazônia com a finalidade de 
explorar as potencialidades naturais da região amazônica. Foram 
criados 15 polos de exploração agropecuários e agrominerais, e um 
deles em Imperatriz. Isso fez com que várias mudanças ocorressem, 
como a maior presença do médio e grande capital nacional e es-
trangeiro, e algumas obras dentro do município, como por exemplo, 
a construção da Praça de Fátima.

Geografia

Ponte que interliga o estado do Maranhão ao Tocantins sobre 
o rio em Imperatriz.

Com uma latitude de 5°31’33 sul e longitude de 47°28’33 oes-
te, localiza-se próximo à divisa com o Tocantins, num território ra-
zoavelmente plano e fértil, ao Sudoeste do estado, em uma altitude 
de 95 metros, em média. Possui atualmente área total de 1 368,988 
km², ocupando a segunda maior área do estado. A área urbana to-
taliza apenas 15,4 km², sendo a 195º maior área urbana do país e a 
2º do estado do Maranhão.

De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, instituí-
da pelo IBGE, o município pertence às Regiões Geográficas Inter-
mediária e Imediata de Imperatriz. Até então, com a vigência das 
divisões em microrregiões e mesorregiões, fazia parte da microrre-
gião de Imperatriz, que por sua vez estava incluída na mesorregião 
do Oeste Maranhense.

O fuso horário de Imperatriz é o mesmo com relação ao horário 
de Brasília e de -3h ao Tempo Universal Coordenado (UTC), ou seja, 
o horário local é contado a partir de menos três horas do horário 
do Meridiano de Greenwich. Imperatriz não sofre com a alteração 
provocada pelo horário nacional de verão.

O município faz divisa ao Norte com os municípios de Cidelân-
dia e São Francisco do Brejão; ao Sul com Governador Edison Lobão; 
à Leste com João Lisboa, Senador La Rocque e Davinópolis e à Oeste 
com os municípios tocantinenses de São Miguel do Tocantins, Praia 
Norte, Augustinópolis e Sampaio.

Os tipos de solos originais que constituem o município são o 
Latossolo vermelho escuro: solos minerais profundos e bem drena-
dos; as Areias quartzosas: solos minerais, não hidromórficos, tex-
tura arenosa, pouco desenvolvido e com baixa fertilidade natural 
e os Solos litoicos: solos rasos, muito pouco evoluídos, apresentam 
teores baixos de materiais primários de fácil decomposição.

Localização

Com uma latitude de 5°31’33 sul e longitude de 47°28’33 oes-
te, localiza-se próximo à divisa com o Tocantins, num território ra-
zoavelmente plano e fértil, ao Sudoeste do estado, em uma altitude 
de 95 metros, em média.
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Solo

Os tipos de solos originais que constituem o município são o 
Latossolo vermelho escuro: solos minerais profundos e bem drena-
dos; as Areias quartzosas: solos minerais, não hidromórficos, tex-
tura arenosa, pouco desenvolvido e com baixa fertilidade natural 
e os Solos litoicos: solos rasos, muito pouco evoluídos, apresentam 
teores baixos de materiais primários de fácil decomposição.

Vegetação

Os tipos de vegetação originais do município são a floresta 
amazônica e o cerrado, este último que se caracteriza por árvores 
baixas, de troncos retorcidos e cascas grossas, espalhadas pelo ter-
reno; as florestas ou matas, que caracteriza-se pelo predomínio de 
árvores altas que crescem bem próximas umas das outras, além 
dos campos, que caracterizam-se pela formação de plantas rastei-
ras, predominando o capim e a grama também é comum encontrar 
plantas carnívoras.

Do ponto de vista ecológico, Imperatriz apresenta uma grande 
diversidade de espécies de plantas e animais. Na região oeste do 
estado estão demarcados de 300 mil hectares de terra referentes à 
Reserva Biológica do Gurupi, que é o que restou da floresta amazô-
nica no Maranhão. Imperatriz por fazer parte dessa área recebeu o 
título de Portal da Amazônia.

Hidrografia

O município de Imperatriz é banhado pelo rio Tocantins, além 
dos riachos Cacau, o riacho Bacuri, Santa Teresa, Capivara, Barra 
Grande, Cinzeiro, Angical, Grotão do Basílio e Saranzal. O rio Tocan-
tins é um dos rios mais importantes do norte brasileiro,e como con-
sequência, do município de Imperatriz.

O Rio Tocantins é uma das fontes de pescados para a população, 
e além disso, proporciona também oportunidades de lazer para os 
Imperatrizenses e a população dos municípios vizinhos, quando a 
partir de julho, ao baixar de suas águas, faz-se surgir praias fluviais. 
As mais famosas são as Praias do Cacau, do Meio, da Belinha e do 
Imbiral. O rio também é a principal fonte de abastecimento de água 
do município.

Clima

O oeste maranhense, onde Imperatriz está inserida, está den-
tro da área de atuação do clima tropical subúmido com médias 
pluviométricas e térmicas altas. As chuvas ficam mais distribuídas 
nos primeiros e últimos meses do ano, mas o estado não sofre com 
longos períodos de seca. A temperatura média no município oscila 
entre 26 e 27 graus. Nos meses de junho e julho são frequentes 
temperaturas abaixo dos 16 graus nas madrugadas e durante o dia 
a temperatura quase chegar aos 35 graus. A média pluviométrica do 
município é de 1 520 mm anuais, sendo março o mês mais chuvoso 
e julho o mais seco.

Segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 
referentes ao período de 1961 a 1970 e a partir de 1976, a menor 
temperatura registrada em Imperatriz foi de 14,3 ºC em 4 de agosto 
de 1966, e a maior atingiu 39,8 °C em 17 de outubro de 2015, su-
perando os 39,7 ºC registrados 29 de setembro de 2011. O maior 
acumulado de precipitação em 24 horas foi de 147,6 mm em 13 de 
março de 2011, sendo o recorde até então de 142,6 mm em 14 de 
janeiro de 1970. Em março de 1996 foi observado o maior volume 
mensal de precipitação, de 617,7 mm.

Demografia

A população do município de Imperatriz, de acordo com o úl-
timo censo realizado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, divulgado em 1 de dezembro de 2010, apresenta os 
seguintes dados:

Uma panorâmica da cidade de Imperatriz (MA), mostrando seu 
crescimento imobiliário.

População masculina: 119.230 habitantes - 48,16%,
População feminina: 128.323 habitantes - 51,84%,
Total das populações por gênero: 247.553 habitantes - 100,00%.
Zona urbana: 234.671 habitantes - 94,80%,
Zona rural: 12.882 habitantes - 5,20%,
Total da população do município: 247.553 habitantes - 100,00%.
Estimativa da população(Data de Ref.: 1 de julho de 2012) rea-

lizado pelo IBGE e publicado no D.O.U. em 31 de agosto de 2012: 
250.063 habitantes.

O surto de crescimento populacional ocorreu principalmente a 
partir década de 1960 com a abertura das rodovias Belém-Brasília, 
que corta o Oeste Maranhense no território do município, BR-226, 
que liga Teresina à Região Tocantina, e BR-222, que liga a região do 
Mearim às terras devolutas do Alto Pindaré[6]. A abertura, piçarra-
mento e posterior asfaltamento das estradas federais e estaduais 
permitiram mais fácil comunicação rodoviária entre Imperatriz e 
Belém, São Luís, Anápolis, Brasília, Goiânia, São Paulo, todo o Cen-
tro-Oeste e o Nordeste, e facilitou muito a ocupação demográfica 
da fronteira agrícola representada, na época, pelas terras devolutas 
e virgens da pré-Amazônia maranhense. Podemos destacar, como 
fatores determinantes da ocupação demográfica de Imperatriz: 
posição geográfica intermediária entre polos de desenvolvimento 
regional (Belém/Brasília/Goiânia); grande disponibilidade de ter-
ras devolutas e de boa qualidade para cultivo agrícola; pauperismo 
secular das populações do semi-árido do Nordeste Oriental (Piauí, 
Ceará, Pernambuco e Paraíba). Tal fato é uma das marcas da cen-
tralização dos serviços da região sudoeste do estado em Imperatriz, 
que levou a multiplicação das vilas e favelas na periferia do muni-
cípio.

A sua área metropolitana Sudoeste Maranhense, composta por 
Imperatriz e os municípios de Cidelândia, São Francisco do Brejão, 
João Lisboa, Senador La Rocque, Davinópolis, Governador Edison 
Lobão, São Miguel do Tocantins, Praia Norte, Augustinópolis e Sam-
paio, tem mais de 363.175 mil habitantes. Sua taxa de crescimen-
to populacional é de -0,39% de 01.08.2000 à 01.04.2007, devido o 
desmembramento dos municípios de Cidelândia, Davinópolis, Go-
vernador Edison Lobão, São Francisco do Brejão, São Pedro da Água 
Branca e Vila Nova dos Martírios, passando dos 6 075,1 km² para os 
atuais 1 368,988 km².

Limites

O município faz divisa ao Norte com os municípios de Cidelân-
dia e São Francisco do Brejão; ao Sul com Governador Edison Lobão; 
à Leste com João Lisboa, Senador La Rocque e Davinópolis e à Oeste 
com os municípios tocantinenses de São Miguel do Tocantins, Praia 
Norte, Augustinópolis e Sampaio.

Turismo contemplativo

No Sul do Maranhão e próximo a Imperatriz destacam-se a Ca-
choeira das Três Marias, Cachoeira do Macapá, Parque Ecológico 
Santa Luzia e o Parque Nacional da Chapada das Mesas. Na região 
encontram-se outros pontos turísticos como Cachoeira do Cocal e 
Frutuoso (Riachão), Cachoeiras do Itapecuru e Cachoeira da Pedra 
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Caída (Carolina). No lazer destaca-se a descida de boia do Rio Bal-
sas, Beira Rio, Ponte de Madeira do Rio Balsas, Ponte de Madeira 
do Rio Maravilha.

Cultura

A cultura em Imperatriz é marcada pela diversidade de cos-
tumes, música e gastronomia e reflete traços culturais singulares 
devido a herança deixada pelos nativos e diversas raças, desde a 
europeia, libanesa até a africana, e pelos migrantes oriundos de ou-
tros Estados que aqui se radicaram.

Condição social

Socialmente, Imperatriz possui o segundo melhor IDH do Ma-
ranhão. É notável, nos últimos 30 anos, um crescimento desorde-
nado da periferia com aumento substancial do número de invasões 
e favelas (popularmente as vilas), culminando com uma forte es-
peculação imobiliária o que cria vazios de urbanização dentro do 
perímetro urbano.

Urbanização e arquitetura

Imperatriz tem característica e tamanho dignos de um centro 
regional, apesar de possuir poucas avenidas amplas e largas. Impe-
ratriz experimentou um “boom” de desenvolvimento nas década de 
1960, década de 1970 e década de 1980 (como dito acima), sendo 
grande polo atrativo de empregos.

Nos últimos anos houve um grande crescimento de constru-
ções voltadas para as classes A e B, ultrapassando grandes quantias 
só na fase de implantação. Isso se dá pelas seguintes razões: satu-
ração dos grandes centros próximos (que já não mais têm espaço 
para determinadas atividades econômicas); da estabilidade econô-
mica e aumento da renda da população local; baixo custo de vida na 
cidade; incentivos municipais e estaduais. Também pesa o fato de que 
na cidade exista pouquíssima concentração de indigentes e pedintes 
de rua se comparado aos grandes centros, que também pesa na hora 
de atrair investidores. Os programas sociais dos governos conseguiram 
amenizar a situação crônica enfrentada pelas famílias excluídas.

Entretanto a expansão horizontal da cidade acabou provocan-
do baixa densidade populacional, grandes distâncias, bairros com 
pouca infraestrutura, além de inúmeros terrenos vagos. Entretanto, 
há estudos e até legislação municipal (código de postura) que serão 
postos em prática para urbanizar os vazios da cidade.

Está em fase final o projeto de urbanização da área central da 
cidade, com a restauração da malha asfáltica das principais aveni-
das do centro da cidade com recursos do município, a duplicação 
da avenida Pedro Neiva (Babaçulândia) que liga Imperatriz ao mu-
nicípio de João Lisboa pelo governo do estado, investimentos que 
já estão sendo executados como obras de asfaltamento e instalação 
de rede de esgotos em alguns bairros mais afastados do centro da 
cidade por parte do governo federal, verbas oriundas do PAC.

As Secretarias de Infraestrutura e de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente estão iniciando a execução do código de postura 
do município em relação ao nivelamento e padronização das cal-
çadas em Imperatriz, que gera muita reclamação por parte de pes-
soas portadoras de necessidades (cadeirantes) e até das pessoas 
normais, visto que há muita irregularidade nas calçadas da cidade. 
A princípio, o projeto inicialmente contemplará apenas o centro da 
cidade e posteriormente os bairros.

Regularmente é feito na cidade a renovação das pinturas das 
faixas de pedestres, dos meios-fios nas calçadas, e pequenas obras 
nos cruzamentos de ruas para o melhor escoamento da água da 
chuva, evitando alagamentos, que são problemas constantes no 
município.

Administração

O poder político em Imperatriz é representado pelo prefeito, 
vice-prefeito e secretários municipais. Para o prefeito criar alguma 
lei, é preciso a aprovação do Poder Legislativo, sendo este compos-
to pela Câmara dos Vereadores. A gestão do prefeito torna-se mais 
fácil quando recebe apoio dos vereadores. São símbolos oficiais do 
município o brasão, a bandeira e o hino.

Imperatriz conta com o segundo maior colégio eleitoral do es-
tado do Maranhão. Seu eleitorado total é de 149.541 mil eleitores. 
Pertence a Comarca de Imperatriz.

Órgãos públicos

Poderes

Legislativo

O poder legislativo em Imperatriz é representado pela Câmara 
de Vereadores, que são responsáveis pela apreciação e aprovação 
de leis municipais além da realização de audiências públicas. O mu-
nicípio é representado por um total de 21 vereadores.

Executivo
O Poder Executivo do município de Imperatriz é representado 

pelo prefeito, vice-prefeito e secretários municipais, seguindo o 
modelo proposto pela Constituição Federal.

A prefeitura, atualmente (ou seja, durante a administração de 
Sebastião Madeira), é composta por 15 secretarias, que seguem: Se-
cretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária; Secretaria da Mulher; 
Secretaria de Administração e Modernização; Secretaria de Agricul-
tura, Abastecimento e Produção; Secretaria de Comunicação; Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico; Secretaria de Desenvol-
vimento Social; Secretaria de Educação, Esporte e Lazer; Secretaria 
de Governo e Projetos Estratégicos; Secretaria de Infraestrutura, 
Transporte e Serviço Público; Secretaria de Juventude; Secretaria 
de Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Secretaria de Saúde; 
Secretaria de Trânsito. Existe também uma secretaria especial que 
cuida dos assuntos ligados a cultura, que é a Fundação Cultural de 
Imperatriz. As superintendências do município são: Superintendên-
cia de Tecnologia da Informação (STI); Superintendência de Turis-
mo (SUTUR) e Superintendência de Desportos e Lazer (SUDEL). A 
Assessoria Jurídica de Imperatriz (AJIMP); Controladoria Geral do 
Município (CGM); Procuradoria Geral do Município (PGM); Ouvido-
ria Geral do Município (OGM); Comissão Permanente de Licitação 
(CPL); Cerimonial Municipal de imperatriz e Patrimônio Municipal 
de imperatriz são órgãos ligados à prefeitura que auxiliam na gestão 
do município.

Judiciário

Imperatriz conta com vários órgãos do Poder Judiciário Esta-
dual (Tribunal e Justiça do Estado). Imperatriz conta com a Subseção 
Judiciária de Imperatriz (TRF 1ª Região), Juizado Especial Federal 
(Adjunto da Subseção Judiciária de Imperatriz), Juizados Especiais 
Cíveis, Juizados Especiais Criminais, Promotoria de Justiça da Co-
marca de Imperatriz, Procuradoria da República no Município de 
Imperatriz (Ministério público federal) e Juízes de Direito (Fórum 
Ministro Henrique de La Rocque).
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Procuradoria geral do município

A Procuradoria Geral do Município é o órgão da estrutura organiza-
cional da Prefeitura incumbido de assessorar a Administração Municipal 
em assuntos de natureza jurídica e de representar o Município judicial e 
extrajudicialmente em quaisquer situações em que ele seja parte.

A visão da Procuradoria visa a regularização dos atos adminis-
trativos, atualização da legislação municipal, prática de atos admi-
nistrativos preventivos do patrimônio público, prestação de asses-
soria consultiva a todas as secretarias e ao gabinete do prefeito 
visando evitar que atos administrativos sejam contestados, aumen-
to da arrecadação municipal.

Ouvidoria do município

A Ouvidoria Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz é a ins-
tância administrativa responsável por acolher reclamações, elogios, 
críticas e sugestões dos cidadãos quanto aos serviços e atendimen-
tos prestados, pelo governo municipal, suas secretarias e demais ór-
gão Municipais. Tem como objetivo a integração entre a sociedade 
e todos os órgãos do município, perseguindo uma melhor qualidade 
dos serviços públicos, prestados pela prefeitura. Por determinação 
do atual Prefeito Municipal de Imperatriz, atua também na resolu-
ção e mediação de conflitos que envolvem munícipes e servidores.

Economia

Trabalho e renda

Como ainda não se sabe a população economicamente ativa 
(PEA) e o potencial de consumo do Município e sua região, sequer 
pode-se alegar tecnicamente falta de mercado, descontado o con-
sumidor externo, que passa aqui em razão de turismo de negócios, 
de eventos ou do ecoturismo. De um modo geral, a maior parte 
da mão-de-obra ativa do município é absorvida pelo setor terciário 
(comércio de mercadorias e prestação de serviços). A construção 
civil também desempenha papel muito importante na economia lo-
cal. Segundo o IBGE (Estatísticas do Cadastro Central de Empresas 
2007) o município tem 5.468 empresas cadastradas, 37.150 pes-
soas empregadas, 30.768 pessoas assalariadas, tendo como Salário 
médio mensal o valor de 1,8 Salários mínimos.

O cenário de crescimento atual faz com que a cidade possa ter 
condições de oferecer mais empregos, mas tem como desafio cres-
cer de forma planejada sem que esse boom se torne uma catástrofe 
social e tire um dos principais chamarizes para o investimento: a 
qualidade de vida. Um exemplo otimista pode ser observado nos 
supermercados populares distribuídos pelos bairros da cidade. 
Famílias de baixa renda movimentam o comércio local, reflexo do 
momento de prosperidade da população local. A construção dos 
novos shoppings centers na cidade deve gerar grandes quantidades 
de postos de empregos.

Influência

Imperatriz apresenta-se como entreposto comercial e de servi-
ços, no qual se abastecem mercados locais em um raio de 400 km, e 
forma com Araguaína-TO, Marabá-PA, Balsas-MA e Açailândia-MA, 
uma importante província econômica. O município situa-se na área 
de influência de grandes projetos, como a mineração da Serra dos 
Carajás (Marabá/Paraupebas), a mineração do igarapé Salobro (Ma-
rabá/Paraupebas), a Ferrovia Carajás/Itaqui, a Ferrovia Norte-Sul, 
as indústrias guzeiras (Açailândia), a indústria de celulose da Suzano 
Papel e Celulose (Imperatriz), que pela proximidade destes proje-
tos, de algum modo condicionam seu desenvolvimento.

Ciência e tecnologia

Imperatriz vem se tornando conhecida nacional e internacio-
nalmente como um importante centro de produção e difusão de 
conhecimento científico, um dos motivos é a Universidade Federal 
do Maranhão - UFMA, Universidade Estadual da Região Tocantina 
do Maranhão-UEMASUL, Instituto Estadual de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão- IEMA e o Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do Maranhão - IFMA. Isso fez da cidade uma 
alternativa para investimentos no país.

Polo universitário

A cidade de Imperatriz hoje conta com várias Faculdades e Uni-
versidades públicas e privadas, dentre elas destacam-se a Universi-
dade Federal do Maranhão - UFMA (Campus Centro e Bom Jesus), 
Universidade Estadual do Maranhão do Sul - UEMASUL, Instituto 
Federal do Maranhão - IFMA, Centro Universitário do Maranhão - 
CEUMA, Unidade de Ensino Superior do Sul do Maranhão - UNI-
SULMA, Faculdade de Educação Santa Teresinha - FEST, Faculdade 
Pitágoras, Universidade Ceuma, Faculdade de Imperatriz - DeVry 
Facimp.

Dentre as universidades públicas destacam-se a Universidade 
Federal do Maranhão e a Universidade Estadual do Sul do Mara-
nhão, sendo que a federal já atua na cidade Imperatriz desde a dé-
cada de 80. Os primeiros cursos a entrarem em funcionamento no 
campus foram Direito e Pedagogia, implantados no ano de 1980, 
por meio da política de expansão e interiorização da Universida-
de. O campus de Imperatriz da UFMA foi elevado à condição de 
Unidade Acadêmica em 2 de dezembro de 2005, de acordo com 
a Resolução nº 83,do Conselho Superior Universitário (Consun), se 
denominado a partir de então de Centro de Ciências Sociais, Saúde 
e Tecnologia (CCSST).

A Unidade também conta com um Campus Avançado, que abri-
ga os cursos da área de Ciências, Saúde e Tecnologia. O novo prédio, 
situado no bairro Bom Jesus, dispõe de laboratórios, salas de aula 
e biblioteca direcionados para atender as demandas dos cursos de 
Enfermagem, Engenharia de Alimentos, Ciências Naturais e Medi-
cina.

Quanto a universidade estadual, tornou-se a primeira univer-
sidade do interior do Maranhão e foi instituída pelo governador 
Flávio Dino no dia 1 de novembro de 2016, substituindo a antiga 
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, atendendo a uma rei-
vindicação da comunidade acadêmica. A luta por autonomia admi-
nistrativa e pela regionalização do ensino superior no Maranhão era 
de mais três décadas.

Dentre as faculdades particulares a pioneira DeVry Facimp, 
iniciou suas atividades acadêmicas no ano de 2001 em Imperatriz. 
Atualmente, possui cerca de 2.000 alunos, 10 cursos de graduação, 
dentre eles: Odontologia, Direito, Farmácia e Enfermagem. A facul-
dade possui 85 mil metros quadrados, Clínica Escola de Odonto-
logia, Laboratório de Análises Clínicas, Ambulatório de Saúde e o 
Núcleo de Práticas Jurídicas. A partir de junho de 2016, passou a 
integrar a DeVry Brasil, dentro do projeto de expansão do grupo no 
interior dos estados brasileiros. Destaca-se ainda a Unidade de En-
sino Superior do Sul do Maranhão – UNISULMA, fundada em 2004, 
oferece sete cursos de graduação, nas mais diversas áreas do co-
nhecimento humano, todos voltados aos interesses e às necessida-
des regionais. São mais de dois mil alunos e duzentos colaboradores 
que integram a Instituição.

Dentre estas, vale ressaltar a existência de Polos de Universida-
des de Ensino a distância (EAD), que oferecem uma vasta gama de 
cursos, dentre todas as áreas do saber, destacando-se a Universida-
de Metodista, Faculdade Damásio, Damásio Educacional, Instituto 
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO, HIGIENE E SAÚDE. NO-
ÇÕES SOBRE SEGURANÇA INDIVIDUAL, COLETIVA E DE 

INSTALAÇÕES. 

De modo genérico, Higiene e Segurança do Trabalho com-
põem duas atividades intimamente relacionadas, no sentido de ga-
rantir condições pessoais e materiais de trabalho capazes de man-
ter certo nível de saúde dos empregados.

Do ponto de vista da Administração de Recursos Humanos, a 
saúde e a segurança dos empregados constituem uma das princi-
pais bases para a preservação da força de trabalho adequada atra-
vés da Higiene e Segurança do trabalho.

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial de Saú-
de, a saúde é um estado completo de bem-estar físico, mental e 
social e que não consiste somente na ausência de doença ou de 
enfermidade.

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas e pro-
cedimentos que visa à proteção da integridade física e mental do 
trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes às tarefas 
do cargo e ao ambiente físico onde são executadas.

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, edu-
cacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir aci-
dentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, quer 
instruindo ou convencendo as pessoas da implantação de práticas 
preventivas.

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da gestão de 
RH inclui uma série de normas e procedimentos, visando essencial-
mente, à proteção da saúde física e mental do empregado.

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde rela-
cionados com o exercício de suas funções e com o ambiente físico 
onde o trabalho é executado.

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência do reco-
nhecimento, avaliação e controle dos riscos à saúde, na empresa, 
visando à prevenção de doenças ocupacionais.

O que é higiene e segurança do trabalho?
A higiene do trabalho compreende normas e procedimentos 

adequados para proteger a integridade física e mental do trabalha-
dor, preservando-o dos riscos de saúde inerente às tarefas do cargo 
e ao ambiente físico onde são executadas.

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à prevenção 
das doenças ocupacionais, a partir do estudo e do controle do ho-
mem e seu ambiente de trabalho.

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o conforto 
do funcionário, evitando que ele adoeça e se ausente do trabalho.

Envolve, também, estudo e controle das condições de trabalho.
A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das condi-

ções ambientais de trabalho.
Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à visão, afeta o 

sistema nervoso, contribui para a má qualidade do trabalho poden-
do, inclusive, prejudicar o desempenho dos funcionários.

A falta de uma boa iluminação também pode ser considerada 
responsável por uma razoável parcela dos acidentes que ocorrem 
nas organizações.

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, temperatu-
ras extremas – que geram desde fadiga crônica até incapacidade 
laboral.

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade inade-
quadas é considerado doentio.

Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas para se 
proteger do que “enfrenta” no dia a dia corporativo.

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca perca da 
audição e quanto maior o tempo de exposição a ele maior o grau da 
perda da capacidade auditiva.

A segurança do trabalho implica no uso de equipamentos ade-
quados para evitar lesões ou possíveis perdas.

É preciso, conscientizar os funcionários da importância do uso 
dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas para o ambiente em 
que eles atuam.

Fazendo essa ação específica, a organização está mostrando re-
conhecimento ao trabalho do funcionário e contribuindo para sua 
melhoria da qualidade de vida.

Ao invés de obrigar os funcionários a usarem, é melhor realizar 
esse tipo de trabalho de conscientização, pois o retorno será bem 
mais positivo.

Já ouvi muitos colaboradores falarem, por exemplo, que os EPIs 
e as máscaras incomodam e, algumas vezes, chagaram a pedir aos 
gestores que usassem os equipamentos para ver se era bom.

Ora, na verdade os equipamentos incomodam, mas o traba-
lhador deve pensar o uso desses que é algo válido, pois o ajuda a 
prevenir problemas futuros.

Na segurança do trabalho também é importante que a empre-
sa forneça máquinas adequadas, em perfeito estado de uso e de 
preferência com um sistema de travas de segurança.

É fundamental que as empresas treinem os funcionários e os 
alertem em relação aos riscos que máquinas podem significar no 
dia a dia.

Caso algum funcionário apresente algum problema de saúde 
mais tarde ou sofra algum acidente, a responsabilidade será toda 
da empresa por não ter obrigado o funcionário a seguir os procedi-
mentos adequados de segurança.

Caso o funcionário se recuse a usar os equipamentos que o 
protegerão de possíveis acidentes, a organização poderá demiti-lo 
por justa causa.

As prevenções dessas lesões/acidentes podem ser feitas atra-
vés de:

- Estudos e modificações ergonômicas dos postos de trabalho.
- Uso de ferramentas e equipamentos ergonomicamente adap-

tados ao trabalhador.
- Diminuição do ritmo do trabalho.
- Estabelecimento de pausas para descanso.
- Redução da jornada de trabalho.
- Diversificação de tarefas.
- Eliminação do clima autoritário no ambiente de trabalho.
- Maior participação e autonomia dos trabalhadores nas deci-

sões do seu trabalho.
- Reconhecimento e valorização do trabalho.
- Valorização das queixas dos trabalhadores.
É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para que 

a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem satisfa-
tórios. Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura sa-
larial não oferece qualquer possibilidade de recompensa financeira 
por realização como os aumentos por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais en-
tre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for deses-
timulado, existirão menos chances de reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhecer 
os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações além 
do desempenho imediato de seu serviço.

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos funcionários 
na organização são os estereótipos, pois seus julgamentos não são 
baseados em evidências ou informações sobre a pessoa.
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A partir do momento que as pessoas fazem parte de uma orga-
nização podem obter reconhecimento positivo ou negativo.

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer ou frus-
trar as necessidades de reconhecimento.

Quem a higiene e segurança do trabalho beneficia?
A Segurança e Higiene do Trabalho beneficia qualquer tipo ne-

gócio, além de ser uma obrigação legal e social.
Todas as organizações deverão entender que este ramo serve 

para prevenir acidentes e doenças laborais, mas que também é uma 
parte essencial para o sucesso do seu negócio.

Todas as empresas podem gozar de benefícios significativos ao 
investirem em medidas de Segurança e Higiene do Trabalho.

Pequenos melhoramentos podem levar ao aumento da compe-
titividade e da motivação dos trabalhadores.

A qualidade das condições de trabalho é um dos fatores funda-
mentais para o sucesso do sistema produtivo de qualquer Empresa.

Nesse âmbito, a melhoria da produtividade e da competitivida-
de das Empresas passa, necessariamente, por uma intervenção no 
sentido da melhoria das condições de trabalho.

Os benefícios da manutenção de um ambiente de trabalho se-
guro são muitos, mas em primeiro lugar, a segurança é saber o que 
é que pode fazer para proteger os seus trabalhadores.

Na realidade, a prática da segurança nos locais de trabalho traz 
também inúmeros benefícios financeiros para a Empresa através da 
Higiene e Segurança do trabalho.

O impacto de um ambiente de trabalho seguro é desde logo 
benéfico tanto direta como indiretamente.

Senão vejamos, diretamente, falamos na prevenção de custos 
associados aos incidentes e acidentes, incluindo os custos com as 
indemnização e salários aos trabalhadores, os custos com a assis-
tência médica, os custos com seguros e as contra ordenações apli-
cáveis.

Estes só serão minimizados quando existe um Sistema de Ges-
tão da Segurança e Saúde implementado, que vise e contemple to-
das as áreas da Segurança.

Indiretamente, a inexistência deste sistema pode levar a perdas 
acentuadas de produtividade, custos com a reparação de produtos 
e equipamentos danificados, custos associados à substituição de 
trabalhadores, custos administrativos, perdas de competitividade, 
perdas associadas à imagem e custos sociais diversos.

É sabido que, um ambiente de trabalho seguro aumenta a mo-
ral do trabalhador, o que, por sua vez, aumenta a produtividade a 
eficiência e, consequentemente, as margens de lucro.

Quando os trabalhadores têm um ambiente de trabalho segu-
ro, sentem que podem fazer a diferença, verificam-se maiores índi-
ces de assiduidade, menos rotatividade de pessoal e uma melhor 
qualidade de trabalho.

Outra área não menos importante, e que deve ser parte inte-
grante da Empresa, é a formação dos trabalhadores em matéria de 
segurança e saúde.

A formação contínua nesta matéria assume um papel funda-
mental na melhoria do nível de vida dos trabalhadores.

Uma formação eficaz permite:
Contribuir para que os trabalhadores se tornem competentes 

em matéria de saúde e segurança;
Desenvolver uma cultura de segurança e saúde positiva, onde 

o trabalho e o ambiente seguro sejam parte integrante e natural do 
dia a dia dos trabalhadores;

Informar os trabalhadores dos riscos existentes e inerentes ao 
seu local de trabalho, das medidas de prevenção e proteção e res-
pectiva aplicação;

Tanto em termos de postos de trabalho, como em termos ge-
rais da empresa;

Dotar o trabalhador das competências necessárias para atuar 
em caso de perigo grave e iminente;

Evitar os custos associados aos acidentes e problemas de saúde 
ocupacional;

Em especial, os associados às perdas materiais, paragens e 
consequente perda de produção, absentismo e a desmotivação dos 
trabalhadores;

Cumprir a legislação legal e obrigatória em matéria de Segu-
rança e Saúde.

A importância da higiene e segurança do trabalho
Qualquer empresa de hoje em dia conhece bem as implicações 

e requisitos legais quando se fala em HSST- Higiene, Segurança e 
Saúde no trabalho, tendo consciência de que uma falha neste âmbi-
to dentro da empresa, pode gerar automaticamente o pagamento 
de uma multa por incumprimento legal.

A Higiene, Segurança e Saúde no trabalho é um conjunto de 
ações que nasceu das preocupações dos trabalhadores da indústria 
em meados do século 20, pois as condições de trabalho nunca eram 
levadas em conta, mesmo que tal implicasse riscos de doença ou 
mesmo de morte dos trabalhadores.

Numa época em que a indústria era a principal atividade eco-
nômica em Portugal, os trabalhadores morriam ou tinham aciden-
tes onde ficavam impossibilitados para toda a vida por não terem os 
devidos processos de Higiene e Segurança do trabalho.

 Simplesmente porque a mentalidade corrente era a de que o 
valor da vida humana era para apenas útil para trabalhar e porque 
não existia qualquer legislação que protegesse o trabalhador.

O cenário demorou tempo a mudar e apenas a partir da década 
de 50/60, surgiram as primeiras tentativas sérias de integrar os tra-
balhadores em atividades devidamente adequadas às suas capaci-
dades, e dar-lhes conhecimento dos riscos a que estariam expostos 
aquando do seu desempenhar de funções.

Atualmente a dimensão que encontramos neste âmbito é mui-
to diferente, sobretudo porque a Lei-Quadro de Segurança, Higiene 
e Saúde no Trabalho faz impender sobre as entidades empregado-
ras a obrigatoriedade de organizarem os serviços de Segurança e 
Saúde no Trabalho.

Desta forma, para além de análises minuciosas aos postos de 
trabalho a empresa tem que garantir também as condições de saú-
de dos trabalhadores (como a existência de um posto médico den-
tro de cada empresa).

E ainda garantir que são objeto de estudo as investigações de 
quaisquer tipo de incidentes ocorridos, sendo sempre analisada a uti-
lização ou não de equipamentos de proteção individual (vulgo EPI).

Em resumo, todas as atividades de HSST se constituem como 
as atividades cujo objetivo é o de garantir condições de trabalho em 
qualquer empresa “num estado de bem-estar físico, mental e social 
e não somente a ausência de doença e enfermidade” (de acordo 
com a Organização Mundial de Saúde.)

Analisando parcelarmente este tipo de atividades temos que:
A higiene e saúde no trabalho procura combater de um pon-

to de vista não médico, as doenças profissionais, identificando os 
fatores que podem afetar o ambiente do trabalho e o trabalhador, 
procurando eliminar ou reduzir os riscos profissionais.

A segurança do trabalho por outro lado, propõe-se combater, 
também dum ponto de vista não médico, os acidentes de trabalho, 
eliminando para isso não só as condições inseguras do ambiente, 
como sensibilizando também os trabalhadores a utilizarem medi-
das preventivas.

Dadas as características específicas de algumas atividades pro-
fissionais, nomeadamente as que acarretam algum índice de pe-
rigosidade, é necessário estabelecer procedimentos de segurança, 
para que estas sejam desempenhadas dentro de parâmetros de se-
gurança para o trabalhador.
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Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levantamento 
dos fatores que podem contribuir para ocorrências de acidentes, 
como sejam:

- Acidentes devido a ações perigosas;
- Falta de cumprimento de ordens (não usar E.P.I.)
- Ligado à natureza do trabalho (erros na armazenagem)
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano-

brar empilhadores inadequadamente, distrações).
- Acidentes devido a Condições perigosas:
- Máquinas e ferramentas;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, poeiras, 

ruído).
Condições de organização (Layout mal feito, armazenamento 

perigoso, falta de Equipamento de Proteção Individual – E.P.I.)
Após o processo de identificação deste tipo de condições é im-

portante desenvolver uma análise de riscos, sendo para isso neces-
sária à sua identificação e mapeamento.

A fim de que posteriormente se possa estudar a possibilidade 
de aplicação de medidas que visam incrementar um maior nível de 
segurança no local de trabalho, e que concretizam na eliminação do 
risco de acidente, tornando-o inexistente ou neutralizando-o.

Por fim, importa ter ainda em conta que para além da matriz 
de identificação de riscos no trabalho é imprescindível considerar o 
risco ergonômico que surge da não adaptação dos postos de traba-
lho às características do operador através da Higiene e Segurança 
do trabalho.

Quer quanto à posição da máquina com que trabalha, quer no 
espaço disponível ou na posição das ferramentas e materiais que 
utiliza nas suas funções.

Desta feita torna-se mais do que evidente de que o sucesso 
de um sistema produtivo passa inevitavelmente pela qualidade das 
condições de trabalho que este proporciona aos seus colaborado-
res.

Nesta perspectiva, a melhoria da produtividade e da compe-
titividade das empresas portuguesas passa, necessariamente, por 
uma intervenção no sentido da melhoria das condições de trabalho.

Ainda que este conjunto de atividades seja visto atualmente, 
pela gestão das empresas, mais como um gasto, do que propria-
mente um incentivo à produtividade.

Ao tornar evidentes junto dos colaboradores os riscos a que 
estão expostos durante o seu período de trabalho, a Higiene, Se-
gurança e Saúde no Trabalho permite relembrar todos os colabora-
dores de que para um trabalho feito em condições é preciso que as 
condições permitam que o trabalho se faça.

Legislação aplicada a higiene e segurança do trabalho

A legislação da higiene e segurança do trabalho é bem específi-
ca e grande, sabendo disso iremos mostrar abaixo apenas os artigos 
e incisos principais.

Art. 163 – Será obrigatória a constituição de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções 
expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou lo-
cais de obra nelas especificadas.

As instruções do Ministério do Trabalho e Emprego correspon-
dem à NR5, que trata especificamente das Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes – CIPA.

O item 5.1, da NR 5, estabelece que o objetivo da CIPA é a pre-
venção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a 
tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação 
da vida e a promoção da saúde do trabalhador.

O emprego da palavra “permanentemente”, traz a ideia de 
“sem interrupção”.

O item 5.2, da NR 5, dispõe que devem constituir CIPA, por es-
tabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento as empresas 
privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos da admi-
nistração direta e indireta, instituições beneficentes, associações 
recreativas, cooperativas, bem como outras instituições que admi-
tam trabalhadores como empregados.

Como já vimos, a noção correta, para os obrigados a obedecer 
toda e qualquer disposição de Norma Regulamentadora, não só re-
lativa à CIPA, é de empregador.

Na aula 4 conceituamos, de acordo com a CLT, e através de 
exemplos, o que se entende, juridicamente, por empregador.

Numa palavra: empregador é aquele que contrata força de tra-
balho através do regime celetista.

O item 5.3 dispõe que as normas da NR5 aplicam-se, no que 
couber, aos trabalhadores avulsos e às entidades que lhes tomem 
serviços, observadas as disposições estabelecidas em Normas Re-
gulamentadoras de setores econômicos específicos.

Sabemos que não existe vínculo empregatício, celetista, na re-
lação de trabalho avulso. Sabemos, também, que as normas de SST, 
em regra, só se aplicam aos trabalhadores regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

Entretanto, no caso específico da NR5, suas disposições, quan-
do não forem incompatíveis com as características do trabalho avul-
so, são plenamente aplicáveis a esta relação de trabalho. 

Parágrafo único – O Ministério do Trabalho regulamentará as 
atribuições, a composição e o funcionamento das CIPA (s).

Art. 164 – Cada CIPA será composta de representantes da em-
presa e dos empregados, de acordo com os critérios que vierem a 
ser adotados na regulamentação de que trata o parágrafo único do 
artigo anterior.

1º – Os representantes dos empregadores, titulares e suplen-
tes, serão por eles designados.

2º – Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, 
serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, indepen-
dentemente de filiação sindical, exclusivamente os empregados 
interessados.

Escrutínio secreto significa votação secreta, sigilosa.
Vejamos quais são as disposições específicas da NR5, acerca 

das atribuições e composição dos processos de higiene e seguran-
ça do trabalho. Não abordaremos o funcionamento da CIPA, pois a 
matéria foge do nosso estudo.

A CIPA será composta de representantes do empregador e dos 
empregados, de acordo com o dimensionamento previsto no Qua-
dro I desta NR, ressalvadas as alterações disciplinadas em atos nor-
mativos para setores econômicos específicos.

Semelhante ao que ocorre para o dimensionamento do SESMT, 
a NR5 estabelece grupos de atividades, e os relaciona ao número de 
empregados do estabelecimento, para fixar o número de membros 
da CIPA.

Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, se-
rão por eles designados.

Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, se-
rão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, independen-
temente de filiação sindical, exclusivamente os empregados inte-
ressados.

A CIPA é um “fórum”, um local de discussão e debate, que se 
beneficia das opiniões do empregador e dos empregados. Por isso a 
necessidade de cada uma dessas categorias indicar seus membros, 
para que todos sejam representados nas decisões.

A CIPA terá por atribuição:
- Identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o 

mapa de riscos, com a participação do maior número de trabalha-
dores, com assessoria do SESMT, onde houver;
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- Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva 
na solução de problemas de segurança e saúde no trabalho;

- Participar da implementação e do controle da qualidade das 
medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das 
prioridades de ação nos locais de trabalho;

- Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condi-
ções de trabalho visando a identificação de situações que venham a 
trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores;

- Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas 
fixadas em seu plano de trabalho e discutir as situações de risco que 
foram identificadas; divulgar aos trabalhadores informações relati-
vas à segurança e saúde no trabalho;

- Participar, com o SESMT, onde houver, das discussões promo-
vidas pelo empregador, para avaliar os impactos de alterações no 
ambiente e processo de trabalho relacionados à segurança e saúde 
dos trabalhadores;

- Requerer ao SESMT, quando houver, ou ao empregador, a pa-
ralisação de máquina ou setor onde considere haver risco grave e 
iminente à segurança e saúde dos trabalhadores;

- O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 1 
(um) ano, permitida uma reeleição.

- O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao membro 
suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de menos 
da metade do número de reuniões da CIPA.

 Como as atividades da CIPA são permanentes, os seus mem-
bros devem participar assiduamente, das reuniões.

O empregador designará, anualmente, dentre os seus repre-
sentantes, o Presidente da CIPA e os empregados elegerão, dentre 
eles, o Vice–Presidente.

Art. 165 – Os titulares da representação dos empregados nas 
CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo–se 
como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econô-
mico ou financeiro.

Parágrafo único – Ocorrendo a despedida, caberá ao empre-
gador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob 
pena de ser condenado a reintegrar o empregado.

Fatores que afetam a higiene e segurança do trabalho
Dadas as especificidades de algumas atividades profissionais 

através da Higiene e Segurança do trabalho., as quais acarretam 
algum índice de perigosidade, é necessário que sobre as mesmas 
incidam procedimentos de segurança para que as mesmas sejam 
desempenhadas dentro de parâmetros de segurança para o traba-
lhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levantamento 
dos fatores que podem contribuir para ocorrências de acidentes, 
como sejam:

- Máquinas e ferramentas;
- Condições de organização;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, poeiras, 

ruído).
-Acidentes devido a ações perigosas:
- Falta de comprimento de ordens (não usar E.P.I);
- Ligado à natureza do trabalho (Erros na armazenagem);
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano-

brar empilhadores inadequadamente, distrações, brincadeiras).

Fundamentos de higiene e segurança do trabalho
É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para que 

a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem satis-
fatórios.

Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano 
através dos processos de higiene e segurança do trabalho.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura sa-
larial não oferece qualquer possibilidade de recompensa financeira 
por realização como os aumentos por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais en-
tre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for deses-
timulado, existirão menos chances de reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhecer 
os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações além 
do desempenho imediato de seu serviço.

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos funcionários 
na organização são os estereótipos, pois seus julgamentos não são 
baseados em evidências ou informações sobre a pessoa.

A partir do momento que as pessoas fazem parte de uma orga-
nização podem obter reconhecimento positivo ou negativo.

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer ou frus-
trar as necessidades de reconhecimento.

Pois, a importância do reconhecimento pela higiene e seguran-
ça do trabalho é que a partir do momento que a organização está 
preocupada com a higiene e a segurança do trabalho, ele está sen-
do valorizado.

E quando os colaboradores percebem o fato de serem valori-
zados, reconhecidos isso os torna mais motivados para o trabalho.

Sendo assim?
A Segurança do Trabalho corresponde ao conjunto de ciências 

e tecnologias que tem por objetivo proteger o trabalhador em seu 
ambiente de trabalho, buscando minimizar e/ou evitar acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais. Assim, dentre as principais ativi-
dades da segurança do trabalho, podemos citar: prevenção de aci-
dentes, promoção da saúde e prevenção de incêndios.

No Brasil, a segurança e saúde ocupacionais estão regulamen-
tadas e descritas como Serviço Especializado em Engenharia de Se-
gurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), que está regulamen-
tado em uma portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
Norma Regulamentadora nº 4 (NR-4) e, portanto, na legislação tra-
balhista brasileira.

Na NR-4, está descrito como devem ser organizados os Servi-
ços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho, buscando diminuir os acidentes de trabalho e as doenças 
ocupacionais. Para alcançar esses objetivos e cumprir com suas fun-
ções, o SESMT deve ser constituído por: médico do trabalho, enge-
nheiro de segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho, técnico 
de segurança do trabalho, auxiliar de enfermagem, sendo o número 
de profissionais necessários determinado pelo número de trabalha-
dores e grau de risco.

O SESMT tem como finalidade a prevenção, e é desempenhado 
pelos profissionais que o compõe, abrangendo conhecimentos de 
engenharia de segurança e de medicina ocupacional no ambiente 
de trabalho, de forma a reduzir ou eliminar os riscos à saúde dos 
trabalhadores. Dentre as atribuições dos SESMTs, podemos citar a 
análise de riscos, a orientação dos trabalhadores quanto ao uso dos 
equipamentos de proteção individual e o registro dos acidentes de 
trabalho (CLT – Artigo 162, inciso 4.1|4.2|4.8.9|4.10).
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PROCEDIMENTOS BÁSICOS PARA HIGIENIZAÇÃO E AR-
RUMAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO. PROCEDIMENTOS 
BÁSICOS PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE: COPA E 
COZINHA, BANHEIRO, PÁTIO, COLETA SELETIVA DE LIXO 

E ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS.

Limpeza e desinfecção de superfícies

A limpeza e desinfecção de superfícies em serviços de saúde 
são elementos primários e eficazes nas medidas de controle para 
romper a cadeia epidemiológica das infecções.

Os princípios básicos para a limpeza e desinfecção de superfí-
cies em serviços de saúde são os seguintes:

- Proceder à frequente higienização das mãos;
- Não utilizar adornos (anéis, pulseiras, relógios, colares, pier-

cing, brincos) durante o período de trabalho;
- Manter os cabelos presos e arrumados e unhas limpas, apa-

radas e sem esmalte.
- Os profissionais do sexo masculino devem manter os cabelos 

curtos e barba feita;
- O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) deve ser 

apropriado para a atividade a ser exercida; 
- Nunca varrer superfícies a seco, pois esse ato favorece a dis-

persão de microrganismos que são veiculados pelas partículas de 
pó. Utilizar a varredura úmida, que pode ser realizada com mops ou 
rodo e panos de limpeza de pisos;

- Para a limpeza de pisos, devem ser seguidas as técnicas de 
varredura úmida, ensaboar, enxaguar e secar;

- O uso de desinfetantes ficam reservados apenas para as su-
perfícies que contenham matéria orgânica ou indicação do Serviço 
de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH).

- Todos os produtos saneantes utilizados devem estar devida-
mente registrados ou notificados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa);

- A responsabilidade do Serviço de Limpeza e Desinfecção de 
Superfícies em Serviços de Saúde na escolha e aquisições dos pro-
dutos saneantes deve ser realizada conjuntamente pelo Setor de 
Compras e Hotelaria Hospitalar (SCIH);

- É importante avaliar o produto fornecido aos profissionais. 
São exemplos: testes microbiológicos do papel toalha e sabonete 
líquido, principalmente quando se tratar de fornecedor desconhe-
cido;

- Deve-se utilizar um sistema compatível entre equipamento e 
produto de limpeza e desinfecção de superfícies (apresentação do 
produto, diluição e aplicação).

- O profissional de limpeza sempre deverá certificar se os pro-
dutos de higiene, como sabonete e papel toalha e outros são sufi-
cientes para atender às necessidades do setor.

- Cada setor deverá ter a quantidade necessária de equipamen-
tos e materiais para limpeza e desinfecção de superfícies.

- Para pacientes em isolamento de contato, recomenda-se ex-
clusividade no kit de limpeza e desinfecção de superfícies. 

- Utilizar, preferencialmente, pano de limpeza descartável. 
- O sucesso das atividades de limpeza e desinfecção de superfí-

cies depende da garantia e disponibilização de panos ou cabeleiras 
alvejados e limpeza das soluções dos baldes, bem como de todos 
equipamentos de trabalho.

- Os panos de limpeza de piso e panos de mobília devem ser 
preferencialmente encaminhados à lavanderia para processamento 
ou lavados manualmente no expurgo.

- Os discos das enceradeiras devem ser lavados e deixados em 
suporte para facilitar a secagem e evitar mau cheiro proporcionado 
pela umidade.

- Todos os equipamentos deverão ser limpos a cada término da 
jornada de trabalho. 

- Sempre sinalizar os corredores, deixando um lado livre para o 
trânsito de pessoal, enquanto se procede à limpeza do outro lado. 

- Utilizar placas sinalizadoras e manter os materiais organiza-
dos, a fim de evitar acidentes e poluição visual. 

- A frequência de limpeza das superfícies pode ser estabelecida 
para cada serviço, de acordo com o protocolo da instituição.

- A desinsetização periódica deve ser realizada de acordo com a 
necessidade de cada instituição.

 - O cronograma semestral para a desinsetização deve estar dis-
ponível para consulta, assim como a relação dos produtos utilizados 
no decorrer do semestre. 

Produtos utilizados na limpeza de superfícies: Sabões e deter-
gentes.

Principais produtos utilizados na desinfecção de superfícies: 
a- Álcool. Os alcoóis etílico e o isopropílico são os principais de-

sinfetantes utilizados em serviços de saúde, podendo ser aplicado 
em superfícies ou artigos por meio de fricção.

Características: bactericida, virucida, fungicida e tuberculocida. 
Não é esporicida. Fácil aplicação e ação imediata.

Indicação: mobiliário em geral.

b- Compostos fenólicos: compreendem o hidroxidifenileter, tri-
clorodifenileter, cresóis, fenilfenol e outros. Estão em desuso, devi-
do à toxicidade.

Características: bactericida, virucida, micobactericida e fungici-
da. Não é esporicida. Apresenta ação residual. Pode ser associado 
a detergentes.

Indicação: superfícies fixas e mobiliários em geral.

Compostos liberadores de cloro ativo:
a- Inorgânicos: os mais utilizados são hipocloritos de sódio, cál-

cio e de lítio.
Características: bactericida, virucida, fungicida, tuberculicida 

e esporicida, dependendo da concentração de uso. Apresentação 
líquida ou pó; amplo espectro; ação rápida e baixo custo.

Indicação: desinfecção de superfícies fixas.

b- Orgânicos: os ácidos dicloroisocianúrico (DCCA) e tricloroiso-
cianúrico (TCCA) são exemplos de compostos desse grupo.

Características: bactericida, virucida, fungicida, tuberculicida e 
esporicida, dependendo da concentração de uso. Apresentação em 
pó. Mais estável que o cloro inorgânico.

Indicação: descontaminação de superfícies.

Compostos quaternários de amônio:
Alguns dos compostos mais utilizados são os cloretos de alquil-

dimetilbenzilamônio e cloretos de dialquildimetiamônio.
Características: bactericida, virucida (somente contra vírus li-

pofílicos ou envelopados) e fungicida. Não apresenta ação tubercu-
licida e virucida. É pouco corrosivo e tem baixa toxicidade.

Indicação: superfícies fixas, incluindo ambiente de nutrição e 
neonatologia (sem a presença dos neonatos). 

Monopersulfato de potássio
Características: amplo espectro. É ativo na presença de matéria 

orgânica; não corrosivo para metais.
Indicação: desinfetante de superfícies.
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